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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
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EDITAL RETIFICADO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 133/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022

PREÂMBULO:

O Município de Camaragibe, Estado de Pernambuco, através do seu Pregoeiro PEDRO EMANUEL SILVA e sua equipe
de apoio, designados por meio da Portaria nº 02/2022 de 03 de janeiro de 2022, torna público que na data,
horário e local abaixo indicados, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL. A ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei
Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, DECRETO FEDERAL Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
DECRETO MUNICIPAL Nº 10/2027, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal
nº 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS início: 22/12/2022, às 9horas
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04/01/2023, às 09horas
TIPO DE DISPUTA: ABERTO
VALOR ESTIMADO: R$ 149.295,00 (cento e quarenta e nove mil, duzentos e noventa e cinco reais)
Sistema eletrônico utilizado: Bolsa Nacional de Compras - BNC
Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 -
Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br
Dados para contato

Pregoeiro (a): PEDRO EMANUEL SILVA e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br
Fone: (81)2129.9532 – WATTZAP (81) 99945-6348
Endereço: Departamento de Licitação, localizada no Edifício-Sede da Prefeitura Municipal de Camaragibe,
Av. Belmino Correia 3038 – 1º andar, 54.768-000, Camaragibe, Pernambuco – PE.
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília –
DF.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

DIPONIBILIDADE DO EDITAL
O Edital e anexos estão disponíveis no menu “Processo Licitatório” da página do Portal da Transperência
da Prefeitura Municipal na internet:
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes e pode ser solicitado pelo e-
mail da CPL: cpl@camaragibe.pe.gov.br.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança -
criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional de Compras -
BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de
Compras - BNC com http://bnc.org.br/sistema/.

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Camaragibe, credenciado na função de Pregoeiro(a),
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para os sistemas de compras eletrônicas
utilizados pela Administração Direta, disponível na Bolsa Nacional de Compras - BNC, no endereço
http://bnc.org.br/sistema/.

1.4. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão
obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame;

1.5 Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no Bolsa Nacional de Compras - BNC
e as constantes deste Edital e de seus Anexos, prevalecerão estas últimas.

http://bnc.org.br/sistema/
mailto:cpl@camaragibe.pe.gov.br
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes
mailto:cpl@camaragibe.pe.gov.br
http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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2. DO OBJETO

Constitui o objeto da presente licitação A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE DO LIXO HOSPITALAR E
BIOLÓGICO, GERADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE SOB RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CAMARAGIBE, NAS QUANTIDADES, QUALIDADES E CONDIÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.

2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital
e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 149.295,00 (cento e quarenta e

nove mil, duzentos e noventa e cinco reais), na forma indicada no Termo de Referência.

3.2. As despesas em decorrência do objeto deste Termo de Referência correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária do Fundo Municipal de Saúde de Camaragibe:

30.14.10.122.1070.2266 - Manter a Gestão Administrativa e Financeira do FMS
Natureza de despesa:
3.3.90.39 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica
Fonte: 0.03.00

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1.Poderão participar deste Pregão (eletrônico) os interessados que atenderem a todas as exigências deste
Edital, inclusive quanto à documentação.

4.2.A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

4.3. Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, em campo próprio do
Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências previstas neste Edital.

4.4.O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual
deverá fazer a declaração, conforme o item anterior, mesmo que tenham restrição na documentação
comprobatória da regularidade fiscal.

4.5.Ficarão impedidas de participar:
4.5.1 Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Camaragibe;

4.5.2 Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.5.3 Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Camaragibe;

4.5.4 Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993;

4.5.5 Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP (organizações
da sociedade civil de interesse público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e
outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação.

4.5.6. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na condição
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988.

4.7. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor
individual - MEI deverá declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que cumpre os requisitos de habilitação,
conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal.
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta
ou ao enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual
sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o
pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo o órgão licitante julgar
e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº
8.666/93.
6.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo próprio no sistema,
até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública.
6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até decisão
definitiva a ela pertinente.
6.4. A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, até a abertura do
pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão, fazendo-se o registro no “chat”.

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do
prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para
responder pelo proponente.

6.6. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada
para abertura da sessão pública, inseridos no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, nos moldes de funcionalidade
do Sistema, e ainda poderão ser encaminhados por e-mail (cpl@camaragibe.pe.gov.br).

6.7. O Pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos no Painel de Licitações da página do Portal da
Transparência da Prefeitura Municipal(http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes) , até
um dia útil antes da data limite para abertura da sessão pública.

6. DO CREDENCIAMENTO

7.1 Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão obter da Bolsa Nacional de Compras - BNC
mencionada neste Edital, o login pessoal de acesso ao sistema.

7.2 O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no
endereço http://bnc.org.br/sistema/.
7.3Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes deverão entrar em contato com a
Bolsa Nacional de Compras – BNC, Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br,
e/ou com a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Camaragibe, fone: 81 2129-9532, e-mail:
cpl@camaragibe.pe.gov.br
7.4 Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá comprovar a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos inerentes ao certame.
7.5 Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o credenciamento,
preferencialmente, antes da data limite de apresentação das propostas iniciais.
7.6 Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público
ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os atos e
operações nos sistemas de compras eletrônicas utilizados nas licitações.
7.7 O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato
Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
7.8 O login e a senha poderão ser utilizados conforme Plano de Adesão efetuada pelo Licitante, salvo quando canceladas
por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC ou do Município De Camaragibe, devidamente justificado.
7.9 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Camaragibe e a BNC a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.10O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão
Eletrônico.
7.11Recomendamos obter junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: (42)
3026 4550, e-mail: contato@bnc.org.br, e/ou com a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Camaragibe, fone: 81 2129-9532, e-mail: cpl@cmaragibe.pe.gov.br, outras informações sobre o processo de
credenciamento no sistema de compras eletrônica.

http://bnc.org.br/sistema/
mailto:cpl@camaragibe.pe.gov.br
http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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7. PROPOSTA

8.1. No prazo designado no preâmbulo deste edital, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, a proposta de preços expressos em moeda nacional, em algarismos hindu-arábico, até a data e hora
marcadas para a sessão do Pregão.

8.2. A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas neste edital, conforme
disposto no Termo de Referência (Anexo I) e o Modelo de Proposta (Anexo II), e deverá conter:

a. Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema;

b. Especificação dos preços unitários de cada item do objeto licitado, os quais serão totalizados
automaticamente pelo sistema;

c. Indicação de marca e modelo/referência dos produtos ofertados, às quais ficarão vinculadas;

8.3. As exigências constantes das alíneas “c” do subitem 8.1 anterior deverão ser atendidas por intermédio de arquivo
a ser anexado à proposta de preços nos moldes de funcionalidade do Sistema BNC por ocasião da formalização de preços
pelo licitante participante.
8.4. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer.

8.5. Em caso de redução do valor proposto, após o encerramento da sessão de lances, o licitante que apresentar o
menor preço final deverá adequar a proposta ao lance final ofertado, preenchendo no sistema os novos preços unitários
dos itens vencedores.

8.6. Deverão estar incluídos nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos decorrentes do
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas.

8.7. Os preços finais (unitários e totais) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais máximos
fixados neste Edital.

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem preços
inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis.

8.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.10. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão de abertura
do Pregão, independentemente de declaração do licitante.

8.11. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

8.12. Para fins de contratação, não acarretando desclassificação de
proposta de preços, solicita-se, quando do encaminhamento da proposta final escrita ou da documentação de
habilitação, a juntada dos dados do responsável da empresa que assinará o futuro contrato.

9. DA ANÁLISE DA PROPOSTA

9.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor
estimado e com as especificações técnicas do objeto.

9.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Camaragibe
ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim.

9.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

9.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido.

9.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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9.2.3. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou global superiores aos estimados ou com preços
manifestamente inexequíveis.

9.2.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do
objeto deste Pregão;

9.2.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de
comprovação de sua exequibilidade.

9.2.4. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de hipótese enquadrada na
isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04).

9.2.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o preço total
ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação aos
valores estimados, conforme disposto no item 9.3 deste Edital.

9.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, assim consideradas aquelas que não impedem a
caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, deverão ser corrigidas pela licitante.

9.3.1. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global;
9.3.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas

apontadas pelo Pregoeiro.

9.4. Decidida a aceitação da proposta, o Pregoeiro dará início à fase de
habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital.

9.5. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro retomará a sessão pública
para convocar a licitante detentora da melhor oferta subsequente a fim de apresentar a proposta de preços e os
documentos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital.

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste processo, serão exigidos os seguintes documentos:

11.0 Habilitação Jurídica:

1. Cópia Cédula de identidade ou documento equivalente com foto do sócio administrador
responsável pela empresa licitante

2. Contrato Social acompanhado da sua última alteração, devidamente registrado na Junta
Comercial em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada ou Registro
Comercial quando se tratar de Empresa Individual, ou Contrato Social Consolidado, devidamente
registrado na Junta Comercial;

3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

4. Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos em cumprimento do disposto no
Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal.

12.0 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

10.2.1Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ/MF);

10.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal:

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014), podendo ser retirada através dos sites:
www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br; Esta Certidão compreende também as
contribuições previdenciárias;

10.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual:

Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de
Estado de Fazenda do domicílio tributário da licitante, observando que no caso do Estado de
Pernambuco, deverá ser específica para participação em licitações públicas, sendo expedida pelo
site: http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gcc/PREmitirCertidaoRegularidadeFiscal;

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal:

10.2.4. Certidão quanto à Dívida Ativa do Município da sede da licitante, com validade na data
de apresentação da proposta;

10.2.5. Certificado de Regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
com validade na data de apresentação da proposta, onde poderá ser retirada no Site:
www.caixa.gov.br;

10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.3. Qualificação Técnica:
10.3.1. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL DA EMPRESA

a) Comprovação de que a empresa licitante desempenhou atividade pertinente e compatível em características e
quantidades com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprovem ter a mesma executado satisfatoriamente, serviços de características semelhantes e
de complexidade tecnológica e operacional, compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, conforme
discriminadas no item abaixo:

 SERVIÇO:

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos
resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico.

16.650KG

b) O quantitativo mencionado equivale a 30% da quantidade anual a ser contratada.

c) Nos atestados deverão constar, explicitamente, todos os dados necessários a comprovação das características dos
serviços executados, além das datas de início e término dos serviços. Será permitido o somatório de atestados para
comprovar o quantitativo mínimo exigido para a habilitação técnico-operacional.

10.3.2. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

a) Comprovação de Engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por
execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, conforme discriminadas no item abaixo:

 SERVIÇO: coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de
saúde do lixo hospitalar e biológico.

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gcc/PREmitirCertidaoRegularidadeFiscal
http://www.caixa.gov.br/
http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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b) A comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico coma empresa, nos termos do artigo 30, §1º, inciso I
da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, deverão ser feita da seguinte forma:

I- No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias autenticadas do Contrato de trabalho, das
anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, nos termos da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho e
do Decreto nº 61.799/67, ou da Ficha de Registro do Empregado;

II- No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social,
devidamente registrado no órgão competente;

III- No caso de profissional (is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia do(s) contrato(s) de prestação de serviços
ou declaração de compromisso, firmado(s) anteriormente à sessão de abertura de propostas entre a licitante e o(s)
profissional (is) em questão;

IV- A contratada deverá apresentar declaração de que o engenheiro preposto ou responsável técnico indicado irá compor
o quadro técnico durante a execução do objeto. Esta declaração deverá estar contida na habilitação;

V- É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma empresa licitante, fato
este que desqualificará todas as proponentes envolvidas.

c) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos
do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a
substituição seja aprovada pela Administração;

d) A licitante deverá apresentar a declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, devendo a declaração ser firmada pelo representante legal da licitante
ou procurador designado pela empresa.

e) Na assinatura do contrato, a empresa vencedora do certame deverá apresentar o registro ou inscrição da
empresa e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA
demonstrando objeto social compatível com este Termo de Referência;

f) Na assinatura do contrato a empresa vencedora do certame deverá apresentar contrato de prestação de
serviço com o engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica
por execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, conforme os parâmetros estabelecidos no
código civil o brasileiro. Não ocorrendo, a Empresa terá o prazo de 04(quatro) dias úteis para apresentação,
sob pena de não realização do contrato.

10.3.3. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Licença de Operação, da empresa, emitida pelo órgão ambiental competente, para coleta, transporte e tratamento dos
resíduos de serviço saúde da sede da licitante.

b) Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA, nos termos do Art. 17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 de 18 de julho
de 1989, e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 2006, a fim de comprovar que a licitante se encontra
devidamente registrada no Cadastro Técnico Federal.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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c) Registro de Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais
CTF (APP/ AIDA), de acordo com a Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009.

d) Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente do Aterro Sanitário para disposição final dos resíduos A,
B e E, e carta de anuência.

10.4. Qualificação Econômico-Financeiro:

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses
da data de apresentação da proposta;

10.4.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

10.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10.4.5. Caso o licitante seja uma Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.4.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.4.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10%
(DEZ POR CENTO) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10.4.8. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista
mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já
tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente
que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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10.4.9. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos em 1º e 2º grau distribuídos pelo
PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;

10.4.10. A certidão descrita no item 10.4.9. somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação
Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (item 10.4.8) contiver a ressalva expressa de que não
abrange os processos judiciais eletrônicos;

10.4.11. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com as disposições
normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio.

11. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação

11.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, os
documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão
remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia
as condições de habilitação.

11.2. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 10.2, devem encontrar-se válidos na data
da convocação.

11.3. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão
considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial que terá validade de 90 (noventa) dias da sua expedição.

11.4. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação ou
internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.

11.5. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos
relacionados neste Edital.

11.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. Considera-se
restrição, ensejando a aplicação do § 1º, do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 126/2006, a não
apresentação da referida documentação, bem como a verificação da não regularidade fiscal e trabalhista, pelo
pregoeiro, na sessão, por intermédio de consultas a sites oficiais.

11.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, às
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração Pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

11.9. Para fins de contratação, não acarretando em desclassificação de proposta, solicita-se a juntada dos dados do
responsável da empresa que assinará o futuro contrato.

11.10. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.11. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em
desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar
n° 123/2006, e o disposto no subitem 11.7.

11.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

11.13. O Pregoeiro poderá efetuar consulta nas páginas oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, acerca da
regularidade fiscal e trabalhista da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar.

11.14. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas mediante a
apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. Caso seja vencedora as
licitantes estrangeiras, com condição para assinatura do contrato, deverão os documentos apresentados ser
traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.15. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas mediante a
apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

11.16. Caso seja vencedora a licitante estrangeira, como condição para assinatura do contrato, deverão os documentos
apresentados ser traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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11.17. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento público e o
respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o apostilamento do
documento em cartório.

12. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1.A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei nº 10.520/2002, aplicando-se
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, observando-se ainda a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando subsidiariamente, Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019.

12.2.O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, admitindo-se como critério de aceitabilidade os
preços máximos fixados no item 2.1 deste edital.

12.3.O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança,
criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

12.4.A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão pública do
pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste edital,
passando o Pregoeiro a examinar as propostas.

12.5.A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus
anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) Que não permitam aferir a compatibilidade do(s) serviço(s) ofertado(s) com as especificações
do edital;

c) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

12.6.Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances.

12.7.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão efetuada pelo próprio licitante.

12.8.A partir da abertura da etapa competitiva, que será no modo de disputa ABERTO, o tempo estimado para
disputa dos itens será de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

12.9.A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 12.8, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se
tratar de lances intermediários.

12.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 12.9, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

12.11. A cada lance ofertado, o licitante será informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor.

12.12. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

12.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

12.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

12.15. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da proposta de
menor preço.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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12.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
12.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°
123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538/2015 .

12.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

12.19 A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.20.1. No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais (situação esta possível de ocorrer quando as empresas não oferecerem lances),
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto
no item.
12.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°,
§ 2°, da Lei Federal n° 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos : a) no País;
b) por empresas brasileiras; c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação.
12.22. Havendo aceitação da proposta melhor classificada, quanto ao objeto e ao preço, observados os valores
máximos fixados nesta licitação, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o
valor estimado para a contratação. A negociação em apreço deverá ser realizada por meio do sistema eletrônico,
para que possa ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.23. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
mais bem classificada e, ao ser homologada a licitação, será incluído, na respectiva ata, o registro dos preços
cotados iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. Os licitantes irão demonstrar
interesse por meio do chat do sistema BNC.

12.24. Realizada a negociação, o pregoeiro procederá com a habilitação na forma do item 10 deste Edital.

12.25. Para cumprimento do item 10 deste Edital, bem como no caso de pronunciamento de aceitabilidade final da
proposta, a sessão poderá ser suspensa para aguardo do envio e recebimento da documentação de habilitação e
proposta ajustada. A data e horário para retomada da sessão do pregão serão comunicados pelo Pregoeiro, através
do Sistema, com antecedência mínima de 24 horas.

12.26. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, será a empresa considerada vencedora por
decisão motivada do Pregoeiro.
12.27. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará
as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.28. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
aplicar-se-á o disposto no item anterior.

12.29 No mesmo prazo de apresentação da documentação do 1º colocado, é facultado ao Pregoeiro exigir os
documentos de habilitação dos demais classificados, tantos quantos necessários, quando pertinente para agilização
do procedimento.

12.30. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades
estabelecidas neste Edital.

12.31. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
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sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

12.32. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação
no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados.

12.33. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

12.34. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município de Camaragibe (e-DOM).

13. DILIGÊNCIA

13.1. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou
de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

13.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.

13.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a inclusão de
documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta
de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar,
imediata e motivadamente, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, com o
registro da motivação do recurso, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar os
memoriais contendo as razões do recurso deverão ser inseridos no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, nos
moldes de funcionalidade do Sistema, para que produza efeitos legais, e ainda poderão ser encaminhados por e-
mail (cpl@camaragibe.pe.gov.br) ou entregue pessoalmente à Comissão de Licitação ou protocolados na Sede da
Prefeitura Municipal dos Camaragibe, na Sala da CPL, Av. Belmino Correia, 3038 – Timbí – Camaragibe/PE. Em
todos os casos, é de responsabilidade do licitante interessado a escolha do meio para encaminhamento. As
respostas a tais esclarecimentos serão disponibilizadas sistema BNC e/ou Publicação no Diário Oficial do Município
(e-DOM).

14.2. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 15 (quinze)
minutos após a declaração do vencedor.

14.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.4. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema
eletrônico.

14.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste processo
licitatório franqueada aos interessados.

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso, e a adjudicação do
objeto à licitante vencedora.

14.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado para
decisão final.
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14.9. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do
prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pelo proponente.

14.10. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora.

14.11. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente para
a homologação.

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.01 - A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais
indicadas nos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1992 e alterações posteriores c/ art. 7º da Lei
10.520/2002 e responsabilidades civil e criminal:

15.01.1 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do licitante em assinar o
instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua convocação;

15.01.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 (trinta)
dias na prestação do serviço ou desistência da realização dos serviços;

15.01.3 - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja provida a sua reabilitação.

15.01.4 - Quando o atraso na prestação do serviço for superior a 15 (quinze) dias, sem justificativa da
contratada, ou com justificativa não aceita formalmente pela Secretaria Municipal de Saúde de Camaragibe-PE,
esta poderá cancelar o CONTRATO.

15.01.5 - Aos proponentes que convocadas dentro do prazo de validade da sua proposta não comparecerem
para assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação,
ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal,
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo aos demais previstos em na
legislação vigente;

15.01.5.1 Advertência;

15.01.5.2 Multa;

15.01.5.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo período de até 02
(dois) anos;

15.01.5.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
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15.02 Em caso de qualquer infração que implique na realização de novo certame, serão cobrados da
proponente infratora os custos relativos à abertura e realização do novo processo, inclusive com publicação e
demais despesas necessárias até sua conclusão, as quais serão devidamente comprovadas.

15.03 Para todas as penalidades aqui relacionadas, será garantida a ampla defesa do interessado e recurso
nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

15.04 O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese
prevista no artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº
10.520/02 autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, este contrato, independentemente
de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso
de inadimplência. E ainda será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

15.05 Em caso de possível atraso na entrega do objeto por fato superveniente a vontade da Contratada, a
Contratada deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo
estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 5
dias úteis. Caso a Contratada não cumpra o prazo inicial e nem o prazo prorrogado aceito pela Contratante, ser-
lhe-á aplicada a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor do (s) item (ns) solicitado (s),
por dia de atraso na entrega do objeto, até o 15º (décimo quinto) dia útil.

15.06 Quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral e multa prevista
no item anterior, 14.05.

16. CONTRATAÇÃO

16.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para comparecer, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contado a partir de sua notificação, para retirada da Ordem de Fornecimento e da respectiva nota de
empenho ou, alternativamente, para solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decair o direito à contratação.

16.2. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, observado o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº
8.666/93 e demais normas legais pertinentes.
16.3. O não comparecimento injustificado da licitante vencedora para retirar a Ordem de Fornecimento e a respectiva
nota de empenho, ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência injustificada de envio de
confirmação de recebimento no prazo assinalado no item 16.3 importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das
penalidades previstas neste Edital.

16.4. Por ocasião da contratação, se os documentos de habitação fiscal e trabalhista apresentados na licitação
estiverem com o prazo de validade expirado, o órgão contratante verificará a situação de regularidade da adjudicatária
por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos
obtidos.

16.5. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois)
dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 16.5, mediante a apresentação das certidões
respectivas vigentes, sob pena de a contratação não se realizar.

17. RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
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17.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

17.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo
diploma legal, quando cabível. 11.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

18. PAGAMENTO

18.01 - O objeto deste Termo de Referência será pago pelo CONTRATANTE a CONTRATADA,
referente à prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, conforme pedido da secretaria
demandante, mediante apresentação da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor
competente do CONTRATANTE.

18.02 - O valor contratado será fixo e irreajustável, referente à prestação de serviço de acondicionamento,
coleta, transporte e destinação final de resíduos de saúde, visando atender às necessidades da rede municipal de saúde
de Camaragibe-PE.

18.03 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada, pelo setor responsável designado pela Secretaria de Saúde para
fiscalizar e acompanhar o contrato, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

18.04 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.05 - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos,
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da
execução do contrato;

18.06 - O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada pela
CONTRATADA;

18.07 - A Administração Pública reserva-se no direito de suspender o pagamento se o serviço for prestado em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

18.08 - Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade das
certidões nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, devendo seu resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.09 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.10 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

18.11 - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao
da ocorrência.

18.12 - A Nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada das seguintes certidões:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CDN), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RBF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), através da apresentação
do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio da contratada;
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d) Prova da regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio da Contratada;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST.

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19.01 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designada como Gestora do Contrato, a Sra. Cícera
Eugênia Dantas da Cunha, matrícula n° 0.0000630.1, CPF nº 472.559.004-53. E como fiscal do Contrato, o Sr. Matheus
Cassimiro Miranda, matrícula nº 8.0104170.1, CREA/PE nº 1819629139. Já a Sra. Sra. Maria de Fátima Correia de
Araújo Selva, matrícula n° 4.800.5222.5, CPF nº 669.021.504-00 será designada como fiscal suplente.

19.02 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.03 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

19.04 - Caberá ao fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação do serviço;

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como
as condições constantes no Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante
quanto da Contratada;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias
da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato;

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das
cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual
e seu efetivo resultado;

f) Recusar a prestação de serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele especificado neste Termo de
Referência, e respectivo Contrato, assim como observar, para o correto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os
contatos prévios com a Contratada;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10.05 - Caberá ao Gestor do Contrato:

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a
defesa prévia à Contratada;

b) Emitir avaliação da qualidade da prestação do serviço;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo
fiscal do Contrato;
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f) Providenciar o pagamento da nota fiscal emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências
contratuais e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não será admitida subcontratação do objeto contratual, salvo A DESTINAÇÃO FINAL.

21. DO REAJUSTE DE PREÇOS
21.1. O preço do contrato será reajustado, mediante requisição formal do contratado, em periodicidade anual contada a

partir da data de apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, nos termos da Lei nº 12.525, de 30 de dezembro de 2003, e alterações
posteriores.

22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões
de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

22.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a
rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a
segurança da contratação.

22.4. Caso não seja realizado na sessão pública, o licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou
negociação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação
ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação.

22.5. A homologação do presente certame e outros atos que tenha publicação obrigatória na imprensa oficial serão
divulgados no Diário Oficial do Município (e-DOM).

22.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação serão divulgados através do e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br e
facultativamente no Diário Oficial do Município e/ou pelo site da Prefeitura Municipal De Camaragibe
http://camaragibe.pe.gov.br/.

22.7. Após a publicação da homologação do certame, os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais
licitantes ficarão à disposição para retirada na Sala do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Sala da Comissão Permanente de
Licitação CPL), localizada Sede da Prefeitura de Camaragibe, Sala da CPL, Av. Belminio Correia, 3038, Timbi, Camaragibe
– PE, pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão destruídos.

22.8. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar a ata ou contrato, no prazo de 5
(cinco) dias corridos do recebimento da convocação, ou, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
não apresentar situação regular, o Município de Camaragibe poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas,
podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das
exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público.

22.9. O Edital e anexos serão disponibilizados, na integra, no menu “Processo Licitatório” da página do
Portal da Transperência da Prefeitura Municipal na internet:
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes e poderá ser solicitado pelo e-
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mail da CPL: cpl@camaragibe.pe.gov.br, e ainda estarão disponíveis para consulta, cópia e/ou retirado na
sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, que prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos
interessados neste Pregão, estando disponíveis para atendimento nos dias úteis, das 8h às 13h, na Sede da
Prefeitura de Camaragibe, Sala da CPL, Av. Belminio Correia, 3038, Timbi, Camaragibe – PE, E-mail:
cpl@camaragibe.pe.gov.br com, Fone: (81) 2129-9532.

22.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei nº
8.666/93, e demais normas que regem a matéria.

22.11. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão licitante, sem
prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

22.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca de Camaragibe/PE.

22.13. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo da Proposta;
Anexo III - Declarações

1. Modelo 01- Declaração Unificada de cumprimento aos requisitos de habilitação;
2. Modelo 02 - Declaração de ME/EPP;

Anexo IV - Minuta de Contrato

Camaragibe-PE, 20 de dezembro de 2022.

PEDRO EMANUEL SILVA
Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

01.01 - O objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada para coleta, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de
Saúde sob responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde de Camaragibe, nas quantidades, qualidades e condições
descritas neste edital e Termo de Referência.

2 - DA JUSTIFICATIVA

02.01 - A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pelo correto gerenciamento de todos os Resíduos Sólidos
de Saúde - RSS por ele gerados, com vistas a preservar a saúde pública, a qualidade do meio ambiente e os princípios
da biossegurança utilizando medidas técnicas, administrativas e normativas para prevenir acidente atendendo às normas
e exigências legais, desde o momento de sua geração até a sua destinação final.

02.02 - Considerando que os Resíduos de Serviços de Saúde pertencentes aos Grupos A, B e E, são aqueles
resíduos resultantes de atividades exercidas por estabelecimento gerador, de acordo com a classificação adotada na NBR
12808, e sujeitos à Resolução do CONAMA No. 358, de 29/04/2005, bem como à Resolução RDC Nº. 222, de
24/03/2018, do Ministério da Saúde / ANVISA, que requer destinação específica para evitar danos ambientais e
contaminações.

02.03 - Considerando a Lei 14.236, de 13 de Dezembro de 2010, que em seu Artigo 15, Inciso III, determina
que a responsabilidade administrativa, nos casos de ocorrências envolvendo resíduos, de qualquer origem ou natureza,
que provoquem danos ambientais ou ponham em risco a saúde da população, recairá sobre os estabelecimentos
geradores, no caso de resíduos provenientes da construção civil, indústria, comércio e de prestação de serviços, inclusive
os de saúde, no tocante ao transporte, tratamento e destinação final para seus produtos e embalagens que
comprometam o meio ambiente e/ou coloquem em risco a saúde pública.

02.04 - Considerando que a Lei supracitada classifica os resíduos sólidos, quanto à origem, como Resíduos de
Serviços de Saúde, como sendo aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza médico-
assistencial humana ou animal, de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e
saúde de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal, de barreiras sanitárias, bem como, medicamentos e
imunoterápicos vencidos ou deteriorados.

02.05 - Considerando que a Resolução RDC nº. 33, de 25 de Fevereiro de 2013, do Ministério da Saúde – MS,
que dispõe sobre o Regulamento Técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, define como geradores
de resíduos de serviços de saúde todos os serviços que prestam atendimento à saúde humana ou animal, incluindo os
prestadores de serviço que promovam os programas de assistência domiciliar; serviços de apoio à preservação da vida,
indústrias e serviços de pesquisa na área de saúde, hospitais, clínicas, serviços ambulatoriais de atendimento médico e
odontológico, serviços de acupuntura, tatuagem serviços veterinários destinados ao tratamento de saúde animal,
serviços de atendimento radiológico, de radioterapia e de medicina nuclear, serviços de tratamento quimioterápico,
serviços de hemoterapia e unidades de produção de hemoderivados, laboratórios de análises clínicas e de anatomia
patológica, necrotérios e serviços onde se realizem atividades de embalsamento e serviços de medicina legal, drogarias e
farmácias, inclusive as de manipulação estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde, unidades de controle de
zoonoses, indústrias farmacêuticas e bioquímicas, unidades móveis de atendimento à saúde, e demais serviços
relacionados ao atendimento à saúde que gerem resíduos perigosos, aprimorada, atualizada e complementada pela RDC
nº 222/2018.

02.06 - Considerando todos os argumentos dispostos acima, e a necessidade de realizar os serviços, justifica-se
que é necessário licitar para contratar empresa especializada.

3 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

03.01 - Das propostas comerciais devem constar declaração de que nos preços praticados, estão incluídas todas
as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto licitado até o fornecimento definitivo do objeto.

03.02 - Servirá como referência para o oferecimento de propostas as tabelas constantes do item 05 descrito a
seguir.

03.03 - Na formulação das propostas deverão ser observados as especificações dos produtos, quantidades,
prazo de validade e outras especificações.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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03.04 - Conter o prazo de validade, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

03.05 - Indicar dados bancários para efeito de pagamento, tais como: Nome do Banco, Código da Agência e
Número da Conta Corrente;

4 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

04.01 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, observado o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº
8.666/93 e demais normas legais pertinentes.

5 - DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES

05.01 - A prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de
saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de Saúde sob responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde
de Camaragibe, durante o prazo de 12 (doze) meses deverá observar as quantidades descritas a seguir:

OBJETO UNID.
MEDIDA

QTD.
ESTIMADA
MENSAL

QTD.
ESTIMADA
ANUAL
TOTAL

VLR UNIT R$ VLR MENSAL R$ VLR ANUAL R$

Contratação de
empresa
especializada para
coleta, transporte,
tratamento e
destinação final
dos resíduos
sólidos de saúde
do lixo hospitalar
e biológico,
gerados nas
unidades de
Saúde sob
responsabilidade
do Fundo
Municipal de
Saúde de
Camaragibe, nas
quantidades,
qualidades e
condições
descritas neste
edital e Termo de
Referência.

KG 4.625 55.500 R$ 2,69 R$ 12.441,25 R$ 149.295,00

05.02 - Os resíduos de saúde são classificados nos grupos A, B e E na Resolução ANVISA RDC Nº 222/2018,
conforme descrito a seguir:

05.02.01 - Grupo A – Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características,
podem apresentar risco de infecção.

Subgrupo A1:
a) Culturas de estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os
hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais
utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;
b) Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais com suspeita ou certeza de
contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de
disseminação por causador de doença emergente que se torna epidemiologicamente importante ou cujo
mecanismo de transmissão seja desconhecida;

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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c) Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta;
d) Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

Subgrupo A2
a) Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de
experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais
suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que
foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

Subgrupo A3
a) Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que
500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham
valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares.

Subgrupo A4
a) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;
b) Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-
hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;
c) Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes
de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem
relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de
contaminação com príons;
d) Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de
cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;
e) Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou
líquidos corpóreos na forma livre. - Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a placenta, e outros resíduos
provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica;
f)Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a
processos de experimentação com inoculação de microrganismosBolsas transfusionais vazias ou com volume
residual pós-transfusão.

SubgrupoA5
g) Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos suspeitos ou confirmados,
bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados,
e que tiveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta infectividade para príons;
h) Tecidos de alta infectividade para príons são aqueles assim definidos em documentos oficiais pelos
órgãos sanitários competentes.

05.02.02 - Grupo B - Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde pública ou ao
meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade,
carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e quantidade;
a) Produtos farmacêuticos;
b) Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes
para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes;
c) Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);
d) Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. - Demais produtos considerados
perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

05.02.03 - Grupo E - Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas,
escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos
capilares; ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no
laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

05.03 - Conforme legislação do Ministério da Saúde e a Resolução CONAMA nº 358/2005, para minimizar riscos
ocupacionais nos ambientes de trabalho e proteger a saúde do trabalhador e da população em geral, esse tipo de
resíduo deve ser descartado através de coleta seletiva realizada por profissionais capacitados para dar a
destinação adequada ao material;

05.04 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao
meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou,
na sua ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos;

05.05 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser separados de acordo com as características físicas, químicas,
biológicas e classificação e acondicionados em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes à ruptura e
vazamentos, contendo identificação do conteúdo.
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6 - DOS PRAZOS, LOCAIS E HORÁRIO DE ENTREGA DO OBJETO

06.01 - O prazo para prestação de serviços será constante, com coleta nos endereços e quantitativos indicados
no Anexo I deste Termo de Referência, no mínimo uma vez por semana. A retirada da Nota de Empenho deverá ocorrer
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a sua emissão ou confirmação de recebimento por e-mail dentro do mesmo
prazo.

7- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

07.01 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, em
relação ao preço de referência, observadas as especificações definidas no item 05.

8 - DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

08.01 - A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo, quando solicitado, substituir
prontamente o serviço que porventura não atenda aos requisitos contratados.

08.02 - No recebimento a aceitação dos serviços serão observadas as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da
Lei 8.666/93.

9 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

09.01 - As coletas serão de forma parcelada, de acordo com a solicitação da Secretaria de Saúde, devendo a
coleta ocorrer de acordo com o cronograma estabelecido junto ao Fiscal do Contrato, de segunda a sexta-feira, correndo
por conta da Contratada as despesas com seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes da prestação do serviço.

09.02 - O objeto contratado será recebido:

09.02.1. PROVISORIAMENTE, por servidor designado, para posterior verificação da conformidade dos serviços
prestados, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da realização, e

09.02.2. DEFINITIVAMENTE, após verificação dos relatórios de prestação de serviços e consequente aceitação,
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do Recebimento Provisório. Os serviços deverão estar em conformidade
com as condições mínimas estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável, caso não satisfaçam às
especificações exigidas ou apresentem inconsistência de má aplicação, não serão aceitos, devendo ser refeitos pelo
prestador no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da notificação.

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.01 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designada como Gestora do Contrato, a Sra. Cícera
Eugênia Dantas da Cunha, matrícula n° 0.0000630.1, CPF nº 472.559.004-53. E como fiscal do Contrato, o Sr. Matheus
Cassimiro Miranda, matrícula nº 8.0104170.1, CREA/PE nº 1819629139. Já a Sra. Sra. Maria de Fátima Correia de
Araújo Selva, matrícula n° 4.800.5222.5, CPF nº 669.021.504-00 será designada como fiscal suplente.

10.02 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.03 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.04 - Caberá ao fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação do serviço;

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas,
assim como as condições constantes no Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in
concreto tanto do Contratante quanto da Contratada;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e
acompanhamento do Contrato;
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d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes
das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer
a aderência contratual e seu efetivo resultado;

f) Recusar a prestação de serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele especificado neste
Termo de Referência, e respectivo Contrato, assim como observar, para o correto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios com a Contratada;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10.05 - Caberá ao Gestor do Contrato:

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis,
garantindo a defesa prévia à Contratada;

b) Emitir avaliação da qualidade da prestação do serviço;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelo fiscal do Contrato;

f) Providenciar o pagamento da nota fiscal emitidas pela Contratada, mediante a observância das
exigências contratuais e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

11 - DO PAGAMENTO

11.01 - O objeto deste Termo de Referência será pago pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, referente à
prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, conforme pedido da secretaria demandante, mediante
apresentação da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente do CONTRATANTE.

11.02 - O valor contratado será fixo e irreajustável, referente à prestação de serviço de acondicionamento,
coleta, transporte e destinação final de resíduos de saúde, visando atender às necessidades da rede municipal de saúde
de Camaragibe-PE.

11.03 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada, pelo setor responsável designado pela Secretaria de Saúde para
fiscalizar e acompanhar o contrato, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

11.04 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.05 - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos,
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da
execução do contrato;

11.06 - O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada pela
CONTRATADA;

11.07 - A Administração Pública reserva-se no direito de suspender o pagamento se o serviço for prestado em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/


24

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Comissão Permanente de Licitação

Edital de Licitação PL Nº133/2022.PE Nº 028/2022/PMCG

Nº________________

___________________

Rubrica – Comissão

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Avenida Dr. Belmino Correia, Nº 3038 1º andar – Timbi – Camaragibe-PE – CEP:54768-000

CNPJ/MF Nº 08.260.663/0001-57 – Tel: (81) 2129-9532 – www.camaragibe.pe.gov.br
cpl@camaragibe.pe.gov.br

11.08 - Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade das
certidões nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, devendo seu resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.09 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.10 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

11.11 - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao
da ocorrência.

11.12 - A Nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada das seguintes certidões:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CDN), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RBF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), através da apresentação
do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio da contratada;

d) Prova da regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio da Contratada;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST.

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.01 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93,
manter durante toda execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação e constante da sua proposta.

12.02 - A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis a CONTRATADA, bem como, aplicáveis aos
casos de subcontratação.

12.03 - Durante a prestação dos Serviços a contratada deverá:

a) Atender prontamente às solicitações do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMARAGIBE nos serviços,
nas quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência de acordo com a necessidade
deste Município, a partir da solicitação do Setor Responsável.

b) Prestar os serviços adequadamente, acompanhado de nota fiscal, descriminado o quantitativo do
objeto, de acordo com as especificações.

c) A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões Negativa de Débito junto ao INSS e FGTS
devidamente atualizadas.

d) Substituir ou refazer o serviço que não estejam dentro do padrão especificado, que apresentem
defeitos ou que não esteja em conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na nota de empenho.

e) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE ou a
terceiros, por ação ou omissão na prestação do serviço.
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f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo A DESTINAÇÃO FINAL.

g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE.

h) Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, e qualquer outra que advenha
da prestação do serviço.

i) Fornecer, para uso imediato, os recipientes rígidos de polietileno estanques acrescentado à estimativa
das quantidades e volumes estipulados de acordo com a produção diária ou conforme o recolhimento e
capacidade de acondicionamento e produção de resíduos de cada unidade de saúde, conforme
legislação vigente, enquanto aguardar o transporte para o tratamento e disposição final. Os
recipientes são em regime de comodato sendo a empresa responsável pela manutenção, conservação,
higienização e desinfecção dos mesmos.

j) Pesar em kilogramas os resíduos a serem coletados nos serviços de saúde da CONTRATANTE e
providenciar para que a informação sobre a pesagem seja entregue através do ticket de coleta à
CONTRATADA, bem como o certificado de destinação final mensal. A pesagem se fará no local de
recolhimento dos resíduos, com a presença de funcionário responsável da unidade geradora, para
comprovar o cumprimento do serviço, com as remoções devidamente atestadas pelas Unidades de
Saúde.

k) Realizar o tratamento dos resíduos através de tecnologias apropriadas a sua tipologia e características.
O tipo de tratamento deverá seguir padrões nacionais de segurança ambiental e estar em
conformidade com a Resolução CONAMA 358/2005, Resolução ANVISA Nº222/2018, Lei Estadual Nº
14.236/10, Resolução CONAMA 237/1997, Lei Complementar nº 140/2011 e suas atualizações,
Decreto Estadual nº 23.941/2002, Leis Estaduais nº 14.249/2010 e nº 14.549/2011 e suas
atualizações, Instrução Normativa IBAMA nº 06/2013, Portaria INMETRO nº 204/2011.

l) Transportar os resíduos em veículos devidamente licenciados por órgãos competentes.

m) Anexar às faturas mensais o Certificado de Destinação de Resíduos, por unidade, garantindo assim
que o processo reduziu ou eliminou as características dos riscos inerentes aos resíduos, de forma a
não oferecer mais riscos ocupacionais, sanitários ou dano ao meio ambiente;

n) Assegurar que seus empregados apresentem-se devidamente uniformizados e identificados para o
trabalho, inclusive utilizando os Equipamentos de Proteção Individual adequados para o trabalho a ser
realizado;

o) Assegurar que seu pessoal conheça e cumpra as normas disciplinares e de segurança do
CONTRATANTE;

p) O retardamento na execução dos serviços, objeto do certame, não justificado considerar-se-á como
infração contratual;

q) Manter com o CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

r) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais,
tais como, impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários à prestação do serviço, objeto
deste contrato.
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s) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Certame Licitatório em referência,
consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada.

t) Assegurar o cumprimento de todas as etapas que cabem a Contratada, dos resíduos que sairão com
documento Manifesto de Resíduo emitidos pelo gerador (Contratante), conforme Portaria nº 280 DE
29 DE JUNHO DE 2020.

12.04 - O regime jurídico deste contrato confere ao CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no art. 58 da
Lei nº 8.666/93.

12.05 - São conferidos à CONTRATADA os direitos relacionados nos art. 79 e 109 da Lei nº 8.666/93.

13 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.01 - O CONTRATANTE obriga-se a arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato no Diário
Oficial do Município, que será providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês; subsequente ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do art.
61 da Lei n.º 8.666/93;

13.02 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja qualquer óbice legal
nem fato impeditivo provocado pela CONTRATADA;

13.03 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços contratados por meio de Fiscal do Contrato,
bem como Gestor do contrato, que poderá contratar terceiros para assisti-los ou subsidiá- los de informações
pertinentes a essa atribuição, quando for oportuno;

13.04 - Na ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação do serviço do objeto, notificar a
CONTRATADA fixando prazo para a sua correção;

13.05 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do serviço e prover os
pagamentos dentro dos prazos convencionados.

13.06 - Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária, ficando a
Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada
a cada vencimento.

13.07 - Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e
outras imposições previstas no contrato.

13.08 - O CONTRATANTE deverá assegurar, conforme Portaria nº 280 DE 29 DE JUNHO DE 2020, que todos os
resíduos sairão com documento Manifesto de Resíduo emitidos pelo gerador, Transportador/Receptor (Contratada
responsável para transporte dos resíduos, tratamento e processo de descaracterização do resíduo perigoso, ou seja,
transforma o resíduo Classe I em resíduo Classe II, até destinação final).

14 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

14.01 - A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais indicadas nos
Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1992 e alterações posteriores c/ art. 7º da Lei 10.520/2002 e
responsabilidades civil e criminal:

14.01.1 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do licitante em assinar o
instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua convocação;

14.01.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 (trinta)
dias na prestação do serviço ou desistência da realização dos serviços;

14.01.3 - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja provida a sua reabilitação.

14.01.4 - Quando o atraso na prestação do serviço for superior a 15 (quinze) dias, sem justificativa da
contratada, ou com justificativa não aceita formalmente pela Secretaria Municipal de Saúde de Camaragibe-PE, esta
poderá cancelar o CONTRATO.
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14.01.5 - Aos proponentes que convocadas dentro do prazo de validade da sua proposta não comparecerem
para assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejarem o
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato,
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas,
conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo aos demais previstos em na legislação vigente;

14.01.5.1 Advertência;
14.01.5.2 Multa;
14.01.5.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo período de até 02

(dois) anos;
14.01.5.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.02 Em caso de qualquer infração que implique na realização de novo certame, serão cobrados da
proponente infratora os custos relativos à abertura e realização do novo processo, inclusive com publicação e demais
despesas necessárias até sua conclusão, as quais serão devidamente comprovadas.

14.03 Para todas as penalidades aqui relacionadas, será garantida a ampla defesa do interessado e recurso
nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

14.04 O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese
prevista no artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02
autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, este contrato, independentemente de interpelação
judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. E
ainda será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

14.05 Em caso de possível atraso na entrega do objeto por fato superveniente a vontade da Contratada, a
Contratada deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo
estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 5 dias úteis.
Caso a Contratada não cumpra o prazo inicial e nem o prazo prorrogado aceito pela Contratante, ser-lhe-á aplicada a
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor do (s) item (ns) solicitado (s), por dia de atraso na
entrega do objeto, até o 15º (décimo quinto) dia útil.

14.06 Quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral e multa prevista
no item anterior, 14.05.

15- DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.01. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.01.01. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL DA EMPRESA
a) Comprovação de que a empresa licitante desempenhou atividade pertinente e compatível em
características e quantidades com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a mesma executado
satisfatoriamente, serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional,
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, conforme discriminadas no item abaixo:

 SERVIÇO:
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico.

16.650KG

b) O quantitativo mencionado equivale a 30% da quantidade anual a ser contratada.

c) Nos atestados deverão constar, explicitamente, todos os dados necessários a comprovação das
características dos serviços executados, além das datas de início e término dos serviços. Será permitido o
somatório de atestados para comprovar o quantitativo mínimo exigido para a habilitação técnico-
operacional.

15.01.02. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
a) Comprovação de Engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade
técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, conforme discriminadas no item
abaixo:

 SERVIÇO: coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de
saúde do lixo hospitalar e biológico.
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b) A comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico coma empresa, nos termos do artigo
30, §1º, inciso I da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, deverão ser feita da seguinte forma:
I- No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias autenticadas do Contrato de
trabalho, das anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, nos termos da CLT –
Consolidação das Leis do Trabalho e do Decreto nº 61.799/67, ou da Ficha de Registro do Empregado;
II- No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato
Social, devidamente registrado no órgão competente;
III- No caso de profissional (is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia do(s) contrato(s) de
prestação de serviços ou declaração de compromisso, firmado(s) anteriormente à sessão de abertura de
propostas entre a licitante e o(s) profissional (is) em questão;
IV- A contratada deverá apresentar declaração de que o engenheiro preposto ou responsável técnico
indicado irá compor o quadro técnico durante a execução do objeto. Esta declaração deverá estar contida
na habilitação;
V- É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma empresa
licitante, fato este que desqualificará todas as proponentes envolvidas.

c) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração;

d) A licitante deverá apresentar a declaração de conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, devendo a declaração ser firmada pelo
representante legal da licitante ou procurador designado pela empresa.

e) Na assinatura do contrato, a empresa vencedora do certame deverá apresentar o registro
ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia – CREA demonstrando objeto social compatível com este Termo de
Referência;

f) Na assinatura do contrato a empresa vencedora do certame deverá apresentar contrato de
prestação de serviço com o engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de
responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto licitado,
conforme os parâmetros estabelecidos no código civil o brasileiro. Não ocorrendo, a Empresa
terá o prazo de 04(quatro) dias úteis para apresentação, sob pena de não realização do
contrato.

15.01.03. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Licença de Operação, da empresa, emitida pelo órgão ambiental competente, para coleta, transporte e
tratamento dos resíduos de serviço saúde da sede da licitante.

b) Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA, nos termos do Art. 17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada
pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989, e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 2006, a
fim de comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada no Cadastro Técnico Federal.

c) Registro de Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais CTF (APP/ AIDA), de acordo com a Instrução Normativa IBAMA n° 31, de
03/12/2009.

d) Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente do Aterro Sanitário para disposição
final dos resíduos A, B e E, e carta de anuência.

16- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.01 - As despesas em decorrência do objeto deste Termo de Referência correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária do Fundo Municipal de Saúde de Camaragibe:

30.14.10.122.1070.2266 - Manter a Gestão Administrativa e Financeira do FMS
Natureza de despesa:
3.3.90.39 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica
Fonte: 0.03.00

17- DO VALOR MÁXIMO

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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17.01 - O valor máximo total para aquisição em comento é de R$ 149.295,00 (cento e quarenta e nove mil
duzentos e noventa e cinco reais).

18 - DA PESQUISA DE PREÇOS

18.01 - A pesquisa de preços realizada foi seguindo os parâmetros prioritários estabelecidos na Resolução
Conjunta nº 001/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

18.02 - Além disso, também foi observado o disposto na Recomendação nº 003/2020 – CGM, a qual informa
que “a pesquisa de preços deverá ser feita pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Camaragibe,
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, em ordem de preferência:

a) Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br,
observadas as mesmas condições delineadas no item d.1;

b) Portal do Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br), nos mesmos preceitos delineados
pelos itens anteriores;

c) Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório (utilização, por
analogia, do art. 5º, II, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, do
Ministério da Economia);

d) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso (utilização, por analogia, do art. 5º, III, da
Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia);

e) Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório (utilização, por analogia,
do art. 5º, IV, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da
Economia).”

18.03 - In casu, foi adotado especificamente os valores obtidos na pesquisa no Banco de Preços e em
contratações de outros Entes Públicos, obtidos através de consulta no link “Tome Conta” do TCE/PE, estando todas essas
pesquisas documentadas.

Camaragibe (PE), 20 de outubro de 2022.

____________________________________________
MATHEUS CASSIMIRO MIRANDA

Matrícula: 8.0104170.1
CREA/PE: 1819629139

___________________________________________
ANTONIO FERNANDO AMATO BOTELHO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Saúde

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
http://www.bancodeprecos.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
RELAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE

Os locais e quantidades estimadas foram indicados por cada área técnica com base na média mensal realizada
atualmente e planejamento estimado para a próxima contratação.

UNIDADE ENDEREÇO
BOM-
BONA
S

PERIODI
CI-DADE

MÉDIA KG
MENSAL* KG ANNUAL*

1 CAF CENTRAL DE ABAST
FARMACEUTICO

RUA AMARO ALBINO PIMENTEL,
65 - CENTRO 03 semanal 126,85 1522,14

2 HOSPITAL ARISTEU
CHAVES

AV. DR. BELMINO CORREIA, S/N
-CENTRO - CEP -54.768-000 10

Três
Vezes na
Semana

1873,82 22485,86

3 CEMEC TABATINGA AV. LUIZA DE MEDEIROS, 149 -
TABATINGA CEP - 54756-770 02 semanal 174,81 2097,74

4 CEMEC VERA CRUZ RUA SÃO JOSÉ, S/N - VERA
CRUZ CEP 54783-460 04 semanal 231,12 2773,39

5 CEO CENTRO ESPEC
ODONTOLOGICAS

RUA DAMIÃO PEDRO DA CRUZ,
23 TIMBI CEP - 54.765-290 02 semanal 188,46 2261,48

6 LAMUC AV. DR. BELMINO CORREIA, S/N
-CENTRO CEP - 54.768-000 07

Duas
Vezes na
Semana

97,13 1165,55

7 MATERNIDADE AMIGA DA
FAMILIA

RUA PROF. LUIZ GONZAGA P.
DA SILVA S/N - BAIRRO NOVO -

CEP 54.762-470
09 semanal 317,09 3805,07

8 SAMU RUA RUBEM CORREIA, 227 -
VILA INABI 01 semanal 29,13 349,55

9 SERVIÇO DE ASSITENCIA
ESCPECIALIZADA - SAE

AV. ERSINA LAPENDA, 349 -
TIMBI - CEP: 54.768-120 02 semanal 18,98 227,70
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10 UBS ALTO SANTO
ANTONIO

Rua Deyse de Araújo, 441 –
Timbi – CEP: 54.765-340 01 semanal 32,73 392,73

11 UBS AREINHA BAIRRO
DOS ESTADOS

Rua Maria Amélia de Santana,
38 – CEP: 54762-798 - Areinha 02 semanal 31,15 373,75

12 UBS AREEIRO Rua Amaro Albino Pimentel, 120
– Areeiro 01 semanal 22,92 275,08

13 UBS ASA BRANCA Rua João Capistrano de Abreu,
10 – Vera Cruz/Aldeia. 01 semanal 36,16 433,90

14 UBS BAIRRO DOS
ESTADOS

Av. Pernambuco, 159 – Bairro
dos Estados – CEP:54762-845 01 semanal 49,80 597,60

15 UBS BORRALHO
Rua Franco Gondim, 800 –
Borralhos – Aldeia – CEP:

54783-371
01 semanal 20,22 242,65

16 UBS BURRIONE Rua Pilar, 68 – Burrione –
CEP:54768-360 01 semanal 38,22 458,62

17 UBS CAMARÁ Endereço: Rua Ana Nery, Nº
730, Bairro Tabatinga 01 semanal 33,24 398,82

18 UBS CARMELITA BAIRRO
NOVO

Rua Padre Luiz Muremberg,114
– Carmelitas CEP: 54.762-260 01 semanal 92,15 1105,81

19 UBS CELEIRO Rua Ademar de Barros, 187–
Celeiro – CEP: 54774-395 01 semanal 20,61 247,37

20 UBS CEU AZUL Av. Antônio Soares de Lima, s/n
– CEP: 54765-480 01 semanal 42,01 504,10

21 UBS COSME DAMIAO Rua Conceição de Almeida, 104
– Arreio CEP:54762-495 01 semanal 35,23 422,74

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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22 UBS DO OITENTA LOT N
S APARECIDA

Rua Alberto Farias, 410 – Lot.
Nossa Srª Aparecida – Oitenta –

CEP: 54792-420
01 semanal 34,22 410,61

23 UBS DO VIANA Rua Marcos Parente, 23 – Viana
– CEP: 54765-250 01 semanal 22,41 268,87

24 UBS ESTACAO NOVA Rua Crisópolis, 241 A –CEP:
54.774-090 - Alberto Maia 01 semanal 18,38 220,51

25 UBS EXPANSAO TIMBI Rua Porto Rico n° 29, Céu Azul 01 semanal 27,75 333,04

26 UBS JARDIM
CAMARAGIBE

Rua Serido, nº 20, Lot. Jardim
Camaragibe, Santa Mônica 01 semanal 22,35 268,18

27 UBS JARDIM PRIMAVERA
II

RUA SAMUEL MACDOWELL, n
294, Jardim Primavera 01 semanal 27,39 328,67

28 UBS JARDIM
TERESOPOLIS

Av. Guarani, 330– Jardim
Teresópolis 01 semanal 20,31 243,74

29 UBS JOAO PAULO II LOT
JOAO PAULO

Av. Márcia de Windson, 11 –
Lotº João Paulo II – Alberto

Maia –
CEP: 5477-000

01 semanal 28,28 339,31

30 UBS LOTEAMENTO SAO
JORGE

Rua Aprígio Alves, 265 –
Tabatinga- CEP:54756-784 01 semanal 42,32 507,84

31 UBS NAZARE INABI LOT
NAZARE

Rua: Alberto Pereira Leal, nº33
– Inabi/Lot. Nazaré CEP: 54768-

768
01 semanal 25,89 310,73

32 UBS NOEMIA DE CASTRO
ARAÇA

Estrada de Aldeia, KM 12 –
Araçá- CEP: 54783-380 01 semanal 43,04 516,47

33 UBS NOSSA SENHORA DO
CARMO

Rua Venceslau Braz, 21 – Santa
Maria – Alberto Maia –
CEP: 54.771-060

01 semanal 25,43 305,15
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34 UBS PARQUE SÃO
FRANCISCO I

Rua Severina Francisca do
Nascimento, nº83 – Timbi –

CEP: 54.765-10
01 semanal 53,67 644,00

35 UBS PARQUE SAO
FRANCISCO II

Rua Severina Joaquim de
Santana, 50 01 semanal 45,18 542,17

36 UBS PAULO AFONSO Rua Liberato Pianco, 157 – Lotº
Paulo Afonso – CEP:54777-452 01 semanal 31,33 375,99

37 UBS SANTA MARIA
SANTA TEREZINHA

Rua Candelária, S/N – Alberto
Maia – CEP: 54.771-610 01 semanal 28,29 339,48

38 UBS SANTA MONICA
Rua Senador Pompeu, 20 –
Santa Mônica – CEP: 54.767-

800
01 semanal 28,42 341,03

39 UBS SANTANA
Rua Antônio Pereira de Lucena,
240 – Santana – CEP:54777-

410
01 semanal 31,70 380,36

40 UBS SAO FRANCISCO Rua Afonso Pena, 219 – Timbi –
CEP: 54768-060 01 semanal 21,25 255,05

41 UBS SAO JOAO e SAO
PAULO

Rua dos Coronéis, 209 – CEP:
54780-991 - Lotº São João 01 semanal 18,98 227,82

42 UBS SAO PEDRO E SAO
PAULO

ESTRADA DAS PEDREIRAS, 67,
Aldeia Baixo 01 semanal 22,33 267,95

43 UBS TABATINGA CENTRO 1ª travessa Luiz Jorge dos
Santos, 110 Tabatinga 01 semanal 23,56 282,67

44 UBS TABATINGA I Rua 25 de maio,76 – Tabatinga
– Cep: 54756-180 01 semanal 35,14 421,71

45 UBS TABATINGA II Estrada de Aldeia, 1097-
Tabatinga 01 semanal 53,67 644,00

46 UBS TIMBI Rua Jose do Patrocínio n° 51
Timbi- Camaragibe 01 semanal 25,81 309,73
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47 UBS VALE DAS
PEDREIRAS I

Rua Perola, S/N – Vale das
Pedreiras -CEP: 54753-790- 01 semanal 22,26 267,15

48 UBS VALE DAS
PEDREIRAS II

Rua Rubi, 346 – CEP: 54753-
500 - Vale das Pedreiras 01 semanal 16,82 201,83

49 UBS VILA FABRICA
Rua Expedito Lopes, nº34,
Bairro: Vila da Fábrica CEP:

54759-195
01 semanal 35,73 428,72

50 UBS VILA RICA Rua Lauro Miller, S/N 02 semanal 33,20 398,36

51 USB ALTO DA BOA VISTA
MONTE ALEGRE

Rua Ari de Oliveira Peter,
n°291,ALTO DA BOA
VISTA,CAMARAGIBE-PE

01 semanal 22,47 269,62

55 VIGILÂNCIA SANITÁRIA
RUA SEVERINO JOAQUIM DE
SANTANA, 02 - TIMBI CEP:

54.765-120
01 semanal 40,68 488,18

TOTAL 88 4.615,18K
G 55.382,10KG

*Dados informados de acordo com o histórico de coleta dos últimos 12 meses.

http://www.camaragibe.pe.gov.br/


35

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Comissão Permanente de Licitação

Edital de Licitação PL Nº133/2022.PE Nº 028/2022/PMCG

Nº________________

___________________

Rubrica – Comissão

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Avenida Dr. Belmino Correia, Nº 3038 1º andar – Timbi – Camaragibe-PE – CEP:54768-000

CNPJ/MF Nº 08.260.663/0001-57 – Tel: (81) 2129-9532 – www.camaragibe.pe.gov.br
cpl@camaragibe.pe.gov.br

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços

Camaragibe (PE), .... de ............... de 20(...).

AO
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE/PE

Ref.: Pregão Eletrônico nº 00/2022/PLXX/2022/PMCG

PROPOSTA COMERCIAL

OBJETO:
VALIDADE DA PROPOSTA:_______________ (prazo por extenso) dias, contados a partir da data limite fixada
para recebimento das propostas. Obs.: mínimo de 60 (sessenta dias).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estipulado no Contrato e subsidiariamente na Lei 8.666/93.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do(s) Contrato(s) respeitará o limite dos créditos
orçamentários, nos termos do disposto no art. 57 da Lei 8.666/93 e da Lei de Responsabilidade Fiscal, com
vigência até 31/12/2022.

PREÇO AJUSTADO
O preço é de R$ ...................... (....por extenso...) e o preço

DADOS DO LICITANTE
Razão social: CNPJ:
Nome fantasia da empresa, se houver:
Inscrição Estadual:
Classificação tributária Endereço completo:
Cidade: CEP:
Home Page: e-mail (para recebimento de comunicados do Bacen durante a vigência do contrato):
Fone(s): fax:

DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência (nome e número):
Conta corrente (nome do correntista e número):

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL OU PREPOSTO*
Nome:
Identidade: CPF:
Fone(s): e-mail (para recebimento de comunicados durante a vigência do contrato):
Celular:
(*) Responsável pela assinatura do contrato, devidamente capacitado e com poderes para decidir e
solucionar questões pertinentes ao objeto do contrato.

(LOCAL E DATA).
_______________________________________

(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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Anexo III - Declarações
Modelo 01 - Declaração Unificada de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

Processo Licitatório nº 000/2022 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE
Pregão eletrônico nº 000/2022 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE.
OBJETO:
Empresa:
Endereço completo:
CNPJ: Telefone: E-mail:
Contrato original: Data de assinatura:
Declaramos(1) sob as penas da lei, inclusive para efeito do disposto nos artigos 82 a 99 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, que:

1. Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no edital referente ao Pregão
Eletrônico nºxx/2022;

2. Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, não estando
enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de Camaragibe, Estado de
Pernambuco, especialmente no que tange ao art. 9º da Lei nº 8.666/93;

3. Que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a
contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas;

4. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, atendendo
a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas ao cumprimento do
objeto da licitação;

5. Que nos comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e habilitação exigidas na licitação;

6. DECLARO, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante exercendo funções de
gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou servidores do Município de
Camaragibe-PE;

7. Nenhum dirigente, gerente, sócio, responsável técnico ou empregado exerceu cargo no Prefeitura Municipal de
Camaragibe no período de 6 (seis) meses contados de sua dispensa, exoneração, destituição, demissão ou
aposentadoria; (Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, art. 6º, inciso II, alínea “c”)

8. A empresa não foi condenada à suspensão ou interdição de suas atividades por atos lesivos à administração pública;
(Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013, arts. 5º e 19)

9. A empresa não foi proibida, na pessoa de seus dirigentes e sócios, de contratar com o Poder Público em razão de
improbidade administrativa; (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, art. 12)

10. Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, combinado
com o artigo 27 da Lei nº. 8.666/93, alterado pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos

11. Integram o quadro societário da empresa, com poder de decisão(2):

Nome CPF Cargo Data Início

12. A empresa está ciente de que é de sua responsabilidade a certificação, junto aos dirigentes, empregados
e pessoal vinculado a qualquer título, das condições de que tratam os itens 1 a 11;

Importante:
(1)Esta declaração deve ser encaminhada por ocasião da assinatura do contrato, de eventuais prorrogações
contratuais e sempre que houver alteração em declaração anterior.

Local e data Identificação e assinatura do(s) declarante(s)(3)

Nome[s]
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(2)Nas prorrogações contratuais, encaminhar cópia do contrato social, caso tenha alterações em relação
àquele encaminhado anteriormente à Prefeitura Municipal de Camaragibe.
(3)O(s) declarantes deve(m) ser integrante(s) do quadro societário relacionado no item 11.
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Modelo 02 - Declaração ME/EPP/MEI

AO
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE/PE

Ref.: Pregão Eletrônico nº 00/2022/PL000/2022/PMCG
OBJETO:

REQUERIMENTO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (NOME DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL OU SÓCIOS E DEMAIS

QUALIFICAÇÕES) __________________________________________________________, da empresa (NOME DA

EMPRESA E CNPJ)______________________________________,com sede à (ENDEREÇO DA

EMPRESA)________________________________________, na cidade

de________________________________________, Estado de _______________, para fins de participação na PREGÃO

ELETRÔNICO N.º ___/2022/SESAU vem DECLARAR que o movimento da Receita Bruta Anual da empresa não excede o

limite fixados no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e enquanto Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

vem REQUERER tratamento diferenciado conforme previsto naquele Diploma Legal.

1. Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame.

2. Declaramos também que:

( ) somos optante do simples nacional.

( ) NÃO somos optante do simples nacional.

(LOCAL E DATA).

_______________________________________

(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO IV

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
DE SAÚDE DO LIXO HOSPITALAR E BIOLÓGICO, GERADOS NAS UNIDADES DE
SAÚDE, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE, E A EMPRESA
XXXXXX CNPJ N° XXXXXXXXXXXXXCONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº
XXX/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2022.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à
Av. Belmino Correia nº 3038 – Timbi – Camaragibe – PE, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 08.260.663/0001-57,
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Belmino Correia nº
3038 – 1º Andar – Timbi – Camaragibe – PE, devidamente inscrito no CNPJ 41.230.038/0001-38; representado neste ato,
pelo senhor SECRETÁRIO DE SAÚDE: ANTONIO FERNANDO AMATO BOTELHO DOS SANTOS, brasileiro, casado,
biomédico, RG nº 5.696.534-SSP/PE, CPF/MF n° 039.244.104-70, residente e domiciliado à Rua Dr. João Santos Filho,
250, Apto. 1601 – Parnamirim – Recife-PE, CEP 52.060-615; doravante designados simplesmente de CONTRATANTE.

CONTRATADA:EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, com sede naXXXXXXXXXXXXXX, N°XX, CEP XXXXXX, inscrita no
CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr(a). XXXXXXXXXXXXX,
inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, RG n.º XXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
CEP XXXXXXXXXXXX, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, têm entre si, justos e acordados, o
presente CONTRATO oriundo do PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2022, tudo de
conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/02, Lei
Complementar n 123/06 e mediante as cláusulas e condições adiante expedidas, a que mutuamente se obrigam:

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para coleta, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de saúde
sob responsabilidade do fundo municipal de saúde de Camaragibe, nas quantidades, qualidades e condições descritas
neste edital e termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.01. Pelo, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ xxxxxx (xxxxxxx), fixo
e irreajustável, referente a prestação do serviço, conforme solicitação da secretaria demandante, com os valores e
preços estabelecidos na tabela, na Cláusula Quinta deste Instrumento Contratual, mediante apresentação da fatura/nota
fiscal devidamente atestada pelo setor competente do CONTRATANTE.

3.02 - O item que é objeto deste instrumento contratual está descrito no Termo de Contrato.
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3.03 – O valor é fixo e irreajustável, referente à prestação de serviço de acondicionamento, coleta, transporte e
destinação final de resíduos de saúde, visando atender às necessidades da rede municipal de saúde de Camaragibe-PE.

3.04 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, devidamente atestada, pelo setor responsável designado pela Secretaria de Saúde para fiscalizar e
acompanhar o contrato, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

3.05 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3.06 - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos, sejam eles
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do
contrato;

3.07 - O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada pela CONTRATADA;

3.08 - A Administração Pública reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto for entregue em desacordo
com as especificações constantes neste contrato.

3.09 - Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade das certidões nos
sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

3.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

3.12 - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocorrência.

3.13 - A Nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada das seguintes certidões:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional através da Certidão Negativa de Débitos relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CDN), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RBF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), através da apresentação
do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio da contratada;

d) Prova da regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio da Contratada;
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e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.01 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, observado o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 e demais
normas legais pertinentes.

4.02 . As despesas em decorrência do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do
Fundo Municipal de Saúde de Camaragibe:

30.14.10.122.1070.2266 - Manter a Gestão Administrativa e Financeira do FMS

Natureza de despesa: 3.3.90.39 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

Fonte: 0.03.00

CLÁUSULA QUINTA - DOS QUANTITAVOS E DAS DESCRIÇÕES

05.01 - A prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de
saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de Saúde sob responsabilidade do Fundo
Municipal de Saúde de Camaragibe, durante o prazo de 12 (doze) meses deverá observar as quantidades
descritas a seguir:

OBJETO
UNID.
MEDIDA

QTD.
ESTIMADA
MENSAL

QTD.
ESTIMADA

ANUAL TOTAL

VLR UNIT
R$

VLR
MENSAL
R$

VLR

ANUAL

R$

Contratação de empresa
especializada para coleta,
transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos
sólidos de saúde do lixo hospitalar
e biológico, gerados nas unidades
de Saúde sob responsabilidade do
Fundo Municipal de Saúde de
Camaragibe, nas quantidades,
qualidades e condições descritas
neste edital e Termo de
Referência.

KG 4.625 55.500 R$ - R$ - R$ -

05.02 - Os resíduos de saúde são classificados nos grupos A, B e E na Resolução ANVISA RDC Nº 222/2018, conforme
descrito a seguir:

05.02.01 - Grupo A – Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem
apresentar risco de infecção.
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Subgrupo A1:

a) Culturas de estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os
hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados
para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;

b) Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais com suspeita ou certeza de contaminação
biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação por
causador de doença emergente que se torna epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja
desconhecida;

c) Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta;

d) Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do
processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

Subgrupo A2

a) Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de
experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de
serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos
ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

Subgrupo A3

a) Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500
gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor
científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares.

Subgrupo A4

a) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;

b) Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico- hospitalar e
de pesquisa, entre outros similares;

c) Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de
pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância
epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de
contaminação com príons;

d) Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia
plástica que gere este tipo de resíduo;
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e) Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos
corpóreos na forma livre. - Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a placenta, e outros resíduos provenientes de
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica;

f) Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a
processos de experimentação com inoculação de microrganismosBolsas transfusionais vazias ou com volume residual
pós-transfusão.

SubgrupoA5

a) Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos suspeitos ou confirmados, bem
como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que
tiveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta infectividade para príons;

b) Tecidos de alta infectividade para príons são aqueles assim definidos em documentos oficiais pelos órgãos
sanitários competentes.

05.02.02 - Grupo B - Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde pública ou ao meio
ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade,
carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e quantidade;

a) Produtos farmacêuticos;

b) Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para
laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes;

c) Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

d) Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. - Demais produtos considerados perigosos:
tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

05.02.03 - Grupo E - Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes,
ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares;
ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

05.03 - Conforme legislação do Ministério da Saúde e a Resolução CONAMA nº 358/2005, para minimizar riscos
ocupacionais nos ambientes de trabalho e proteger a saúde do trabalhador e da população em geral, esse tipo de resíduo
deve ser descartado através de coleta seletiva realizada por profissionais capacitados para dar a destinação adequada ao
material;

05.04 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao meio
ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou, na sua
ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos;
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05.05 - Os resíduos de serviços de saúde devem ser separados de acordo com as características físicas, químicas,
biológicas e classificação e acondicionados em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes à ruptura e vazamentos,
contendo identificação do conteúdo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

06.01 - O prazo para prestação de serviços será constante, com coleta nos endereços e quantitativos indicados no Anexo
I deste Termo de Contrato, no mínimo uma vez por semana. A retirada da Nota de Empenho deverá ocorrer no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis após a sua emissão ou confirmação de recebimento por e-mail dentro do mesmo prazo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

07.01 -As coletas serão de forma parcelada, de acordo com a solicitação da Secretaria de Saúde, devendo a coleta
ocorrer de acordo com o cronograma estabelecido junto ao Fiscal do Contrato, de segunda a sexta-feira, correndo por
conta da Contratada as despesas, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da
prestação do serviço.

07.02 - O objeto contratado será recebido:

07.02.1. PROVISORIAMENTE, por servidor designado, para posterior verificação da conformidade dos serviços prestados,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da realização, e

07.02.2. DEFINITIVAMENTE, após verificação dos relatórios de prestação de serviços e consequente aceitação, no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, a contar do Recebimento Provisório. Os serviços deverão estar em conformidade com as
condições mínimas estabelecidas neste contrato e na legislação aplicável, caso não satisfaçam às especificações exigidas
ou apresentem inconsistência má aplicação, não serão aceitos, devendo ser refeitos pelo fornecedor no prazo de até 05
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da notificação.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

08.01 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designada como Gestora do Contrato, a Sra. Cícera Eugênia
Dantas da Cunha, matrícula n° 0.0000630.1, CPF nº 472.559.004-53. E como fiscal do Contrato, o Sr. Matheus
Cassimiro Miranda, matrícula nº 8.0104170.1, CREA/PE nº 1819629139. Já a Sra. Sra. Maria de Fátima Correia de
Araújo Selva, matrícula n° 4.800.5222.5, CPF nº 669.021.504-00 será designada como fiscal suplente.

08.02 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

08.03 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
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que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis..

08.04 - Caberá ao fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação do serviço;

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as
condições constantes no Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante
quanto da Contratada;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da
execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato;

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e
demais condições do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua
execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu
efetivo resultado;

f) Recusar a prestação do serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele especificado no Termo de Referência,
e neste Contrato, assim como observar, para o correto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos
prévios com a Contratada;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

08.04 - Caberá ao Gestor do Contrato:

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia
à Contratada;
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b) Emitir avaliação da qualidade da prestação do serviço;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal do
Contrato;

f) Providenciar o pagamento da nota fiscal emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais
e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

09.01 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, manter
durante toda execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação e constante da sua proposta.

09.02 - A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis a CONTRATADA, bem como, aplicáveis aos casos de
subcontratação.

09.03 - Durante a prestação dos Serviços a contratada deverá:

u) Atender prontamente às solicitações do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMARAGIBE nos serviços nas
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência de acordo com a necessidade deste Município, a
partir da solicitação do Setor Responsável.

v) Prestar os serviços adequadamente, acompanhado de nota fiscal, descriminado o quantitativo dos objetos, de
acordo com as especificações.

w) A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões Negativa de Débito junto ao INSS e FGTS devidamente
atualizadas.

x) Substituir ou refazer o serviço que não esteja dentro do padrão especificado, que apresente defeito ou não
esteja em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na nota de empenho.
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y) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE ou a terceiros,
por ação ou omissão na prestação do serviço.

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo A DESTINAÇÃO FINAL.

aa) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE.

ab) Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, e qualquer outra que advenha da
prestação do serviço.

ac) Fornecer, para uso imediato, recipientes rígidos de polietileno estanques acrescentado à estimativa das
quantidades e volumes estipulados de acordo com a produção diária ou conforme o recolhimento e capacidade de
acondicionamento e produção de resíduos de cada unidade de saúde, conforme legislação vigente, enquanto aguardar
transporte para o tratamento e disposição final. Os recipientes são em regime de comodato sendo a empresa
responsável pela manutenção, conservação, higienização e desinfecção dos mesmos.

ad) Pesar em kilogramas os resíduos a serem coletados nos serviços de saúde da CONTRATANTE e providenciar
para que a informação sobre a pesagem seja entregue através do ticket de coleta à CONTRATADA, bem como o
certificado de destinação final mensal. A pesagem se fará no local de recolhimento dos resíduos, com a presença de
funcionário responsável da unidade geradora, para comprovar o cumprimento do serviço, com as remoções
devidamente atestadas pelas Unidades de Saúde.

ae) Realizar o tratamento dos resíduos através de tecnologias apropriadas a sua tipologia e características. O tipo
de tratamento deverá seguir padrões nacionais de segurança ambiental e estar em conformidade com a Resolução
CONAMA 358/2005, Resolução ANVISA Nº222/2018, Lei Estadual Nº 14.236/10, Resolução CONAMA 237/1997, Lei
Complementar nº 140/2011 e suas atualizações, Decreto Estadual nº 23.941/2002, Leis Estaduais nº 14.249/2010 e
nº 14.549/2011 e suas atualizações, Instrução Normativa IBAMA nº 06/2013, Portaria INMETRO nº 204/2011.

af) Transportar os resíduos em veículos devidamente licenciados por órgãos competentes.

ag) Anexar às faturas mensais o Certificado de Destinação de Resíduos, por unidade, garantindo assim que o
processo reduziu ou eliminou as características dos riscos inerentes aos resíduos, de forma a não oferecer mais riscos
ocupacionais, sanitários ou dano ao meio ambiente;

ah) Assegurar que seus empregados apresentem-se devidamente uniformizados e identificados para o trabalho,
inclusive utilizando os Equipamentos de Proteção Individual adequados para o trabalho a ser realizado;

ai) Assegurar que seu pessoal conheça e cumpra as normas disciplinares e de segurança da CONTRATANTE;

aj) O retardamento na execução dos serviços, objeto do certame, não justificado considerar-se-á como infração
contratual;

ak) Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

al) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as
despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou
taxas, custos de deslocamento necessários à prestação do serviço, objeto deste contrato.

am) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Certame Licitatório em referência, consoante o que
preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada.
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an) Assegurar o cumprimento de todas as etapas que cabem a Contratada, dos resíduos que sairão com
documento Manifesto de Resíduo emitidos pelo gerador (Contratante), conforme Portaria nº 280 DE 29 DE JUNHO DE
2020.

09.04 - O regime jurídico deste contrato confere ao CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no art. 58 da Lei nº
8.666/93.

09.05 - São conferidos à CONTRATADA os direitos relacionados nos art. 79 e 109 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.01 - O CONTRATANTE obriga-se a arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial
do Município, que será providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês; subsequente ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do art. 61
da Lei n.º 8.666/93;

10.02 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja qualquer óbice legal nem
fato impeditivo provocado pela CONTRATADA;

10.03 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços contratados por meio de Fiscal do Contrato, gestores
do contrato, que poderá contratar terceiros para assisti-los ou subsidiá-los de informações pertinentes a essa
atribuição, quando for oportuno;

10.04 - Na ocorrência de eventuais imperfeições no curso da entrega do objeto, notificar a CONTRATADA fixando
prazo para a sua correção;

10.05 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do serviço e prover os
pagamentos dentro dos prazos convencionados.

10.06 - Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária, ficando O FORNECEDOR
ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada
vencimento.

10.07 - Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Contrato, deste instrumento convocatório e outras
imposições previstas no contrato.

10.08 - O CONTRATANTE deverá assegurar conforme Portaria nº 280 DE 29 DE JUNHO DE 2020, que todos os resíduos
sairão com documento Manifesto de Resíduo emitidos pelo gerador, Transportador/Receptor (Contratada responsável
para transporte dos resíduos, tratamento e processo de descaracterização do resíduo perigoso, ou seja, transforma o
resíduo Classe I em resíduo Classe II, até destinação final.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS PENALIDADES E SANÇÕES

11.01 - A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais indicadas nos
Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1992 e alterações posteriores c/ art. 7º da Lei 10.520/2002 e
responsabilidades civil e criminal:

11.01.1 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do licitante em assinar o
instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua convocação;

11.01.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 (trinta) dias
na prestação do serviço ou desistência da realização dos serviços;

11.01.3 Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja provida a sua reabilitação.

11.01.4 Quando o atraso na prestação do serviço for superior a 15 (quinze) dias, sem justificativa da contratada,
ou com justificativa não aceita formalmente pela Secretaria Municipal de Saúde de Camaragibe-PE, esta poderá cancelar
o CONTRATO.

11.01.5 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não comparecerem para
assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejarem o
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato,
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas,
conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo aos demais previstos em na legislação vigente;

11.01.5.1 Advertência;

11.01.5.2 Multa;

11.01.5.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo período de até 02
(dois) anos;

11.01.5.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.02 Em caso de qualquer infração que implique na realização de novo certame, serão cobrados da
proponente infratora os custos relativos à abertura e realização do novo processo, inclusive com publicação e demais
despesas necessárias até sua conclusão, as quais serão devidamente comprovadas.
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11.03 Para todas as penalidades aqui relacionadas, será garantida a ampla defesa do interessado e recurso
nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.04 O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese
prevista no artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02
autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, este contrato, independentemente de interpelação
judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. E
ainda será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

11.05 Em caso de possível atraso na prestação do serviço por fato superveniente a vontade da Contratada, a
Contratada deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo
estabelecido inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 5 dias úteis.
Caso a Contratada não cumpra o prazo inicial e nem o prazo prorrogado aceito pela Contratante, ser-lhe-á aplicada a
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor do(s) item(ns) solicitado(s), por dia de atraso na
entrega do objeto, até o 15º (décimo quinto) dia útil.

11.06 Quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral e multa prevista
no item anterior, 11.05.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.01.01. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL DA EMPRESA

a) Comprovação de que a empresa licitante desempenhou atividade pertinente e compatível em características e
quantidades com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprovem ter a mesma executado satisfatoriamente, serviços de características semelhantes e
de complexidade tecnológica e operacional, compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, conforme
discriminadas no item abaixo:

 SERVIÇO:
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos
resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico.

16.650KG

b) O quantitativo mencionado equivale a 30% da quantidade anual a ser contratada.

c) Nos atestados deverão constar, explicitamente, todos os dados necessários a comprovação das características
dos serviços executados, além das datas de início e término dos serviços. Será permitido o somatório de atestados para
comprovar o quantitativo mínimo exigido para a habilitação técnico-operacional.

12.01.02. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
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a) Comprovação de Engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por
execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, conforme discriminadas no item abaixo:

 SERVIÇO: coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de saúde do
lixo hospitalar e biológico.

b) A comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico coma empresa, nos termos do artigo 30, §1º,
inciso I da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, deverão ser feita da seguinte forma:

I- No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias autenticadas do Contrato de trabalho,
das anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, nos termos da CLT – Consolidação das Leis do
Trabalho e do Decreto nº 61.799/67, ou da Ficha de Registro do Empregado;

II- No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social,
devidamente registrado no órgão competente;

III- No caso de profissional (is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia do(s) contrato(s) de prestação de
serviços ou declaração de compromisso, firmado(s) anteriormente à sessão de abertura de propostas entre a licitante e
o(s) profissional (is) em questão;

IV- A contratada deverá apresentar declaração de que o engenheiro preposto ou responsável técnico indicado irá
compor o quadro técnico durante a execução do objeto. Esta declaração deverá estar contida na habilitação;

V- É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma empresa licitante,
fato este que desqualificará todas as proponentes envolvidas.

c) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
a substituição seja aprovada pela Administração;

d) A licitante deverá apresentar a declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, devendo a declaração ser firmada pelo representante legal da
licitante ou procurador designado pela empresa.

e) Na assinatura do contrato, a empresa vencedora do certame deverá apresentar o registro ou
inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA demonstrando objeto social compatível com este Termo de Referência;

f) Na assinatura do contrato a empresa vencedora do certame deverá apresentar contrato de
prestação de serviço com o engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) e/ou certidão(ões) de
responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto licitado, conforme os
parâmetros estabelecidos no código civil o brasileiro. Não ocorrendo, a Empresa terá o prazo de 04(quatro)
dias úteis para apresentação, sob pena de não realização do contrato.

12.01.03. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Licença de Operação, da empresa, emitida pelo órgão ambiental competente, para coleta, transporte e
tratamento dos resíduos de serviço saúde da sede da licitante.
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b) Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
– IBAMA, nos termos do Art. 17, inciso II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 de 18 de
julho de 1989, e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 2006, a fim de comprovar que a licitante se
encontra devidamente registrada no Cadastro Técnico Federal.

c) Registro de Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais CTF (APP/ AIDA), de acordo com a Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009.

d) Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente do Aterro Sanitário para disposição final dos
resíduos A, B e E, e carta de anuência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto no Artigo 65, § 1º da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

14.1. A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos
artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo segundo - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do
mesmo diploma legal, quando cabível.

Parágrafo terceiro - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA

15.01. Integram o presente instrumento, o Edital de Processo nº xxx/2022 tombado sob a modalidade Pregão Eletrônico
nº xxx/2022, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE.

§ 1° - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, (todas as condições de habilitação exigidas no o Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/2022 ou a
regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS e FGTS).
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§ 2° - Este contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelas Leis Federais 8.666/93, 10.520/02, 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor), e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTAGEM DOS PRAZOS

16.01. Nos termos do artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/93, na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste contrato em dia de expediente
no órgão ou na entidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – COMUNICAÇÕES, PUBLICIDADE DOS ATOS E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

17.01. Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por escrito e só assim
produzirão seus efeitos, convenientemente numeradas, em duas vias, uma das quais ficará em poder do emitente depois
de visada pelo destinatário.

17.02. Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993, os extratos do presente contrato e
de eventuais aditivos serão publicados no Diário Oficial, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

Parágrafo único. Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/1993, e de acordo com o Princípio Constitucional da
Publicidade, é permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – TERMO ADITIVO

18.01- Qualquer medida que implique em alteração dos direitos/obrigações aqui pactuadas só poderá ser adotada
mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada através de Termo Aditivo ao Contrato,
que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA NON A – DA TOLERÂNCIA

19.01 - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições
estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.01 - Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei nº 8.666/93 e
alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

21.01 - Nos termos do artigo 55, §2º, da Lei Federal nº 8.666/93, o foro competente para dirimir dúvidas ou litígios
decorrentes deste contrato é o da Justiça Estadual, Comarca de Camaragibe, Estado de Pernambuco, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justas e contratadas, os representantes das
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partes firmam o presente Termo Contratual, por si e seus sucessores, em 04 (QUATRO) vias iguais e rubricadas, para
todos os fins de direito.

Camaragibe, em XX de xxxxxx de 2022.

__________________________________________

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANTONIO FERNANDO AMATO BOTELHO DOS SANTOS

CONTRATANTE

______________________________________

CONTRATADA
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ANEXO I DO CONTRATO Nº XXX/2022

RELAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE

UNIDADE ENDEREÇO BOMBONAS PERIODICIDADE

1
CAF CENTRAL DE ABAST

FARMACEUTICO
RUA AMARO ALBINO PIMENTEL, 65

- CENTRO
03 semanal

2
HOSPITAL ARISTEU

CHAVES
AV. DR. BELMINO CORREIA, S/N -

CENTRO - CEP -54.768-000
10 Três Vezes na Semana

3 CEMEC TABATINGA
AV. LUIZA DE MEDEIROS, 149 -
TABATINGA CEP - 54756-770

02 semanal

4 CEMEC VERA CRUZ
RUA SÃO JOSÉ, S/N - VERA CRUZ

CEP 54783-460
04 semanal

5
CEO CENTRO ESPEC
ODONTOLOGICAS

RUA DAMIÃO PEDRO DA CRUZ, 23
TIMBI CEP - 54.765-290

02 semanal

6 LAMUC
AV. DR. BELMINO CORREIA, S/N -

CENTRO CEP - 54.768-000
07 Duas Vezes na Semana

7
MATERNIDADE AMIGA DA

FAMILIA

RUA PROF. LUIZ GONZAGA P. DA
SILVA S/N - BAIRRO NOVO - CEP

54.762-470
09 semanal

8 SAMU
RUA RUBEM CORREIA, 227 - VILA

INABI
01 semanal

9
SERVIÇO DE ASSITENCIA
ESCPECIALIZADA - SAE

AV. ERSINA LAPENDA, 349 - TIMBI
- CEP: 54.768-120

02 semanal
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10
UBS ALTO SANTO

ANTONIO
Rua Deyse de Araújo, 441 – Timbi

– CEP: 54.765-340
01 semanal

11
UBS AREINHA BAIRRO

DOS ESTADOS
Rua Maria Amélia de Santana, 38 –

CEP: 54762-798 - Areinha
02 semanal

12 UBS AREEIRO
Rua Amaro Albino Pimentel, 120 –

Areeiro
01 semanal

13 UBS ASA BRANCA
Rua João Capistrano de Abreu, 10 –

Vera Cruz/Aldeia.
01 semanal

14
UBS BAIRRO DOS

ESTADOS
Av. Pernambuco, 159 – Bairro dos

Estados – CEP:54762-845
01 semanal

15 UBS BORRALHO
Rua Franco Gondim, 800 –

Borralhos – Aldeia – CEP: 54783-
371

01 semanal

16 UBS BURRIONE
Rua Pilar, 68 – Burrione –

CEP:54768-360
01 semanal

17 UBS CAMARÁ
Endereço: Rua Ana Nery, Nº 730,

Bairro Tabatinga
01 semanal

18
UBS CARMELITA BAIRRO

NOVO
Rua Padre Luiz Muremberg,114 –
Carmelitas CEP: 54.762-260

01 semanal

19 UBS CELEIRO
Rua Ademar de Barros, 187–
Celeiro – CEP: 54774-395

01 semanal

20 UBS CEU AZUL
Av. Antônio Soares de Lima, s/n –

CEP: 54765-480
01 semanal

21 UBS COSME DAMIAO
Rua Conceição de Almeida, 104 –

Arreio CEP:54762-495
01 semanal
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22
UBS DO OITENTA LOT N

S APARECIDA

Rua Alberto Farias, 410 – Lot.
Nossa Srª Aparecida – Oitenta –

CEP: 54792-420
01 semanal

23 UBS DO VIANA
Rua Marcos Parente, 23 – Viana –

CEP: 54765-250
01 semanal

24 UBS ESTACAO NOVA
Rua Crisópolis, 241 A –CEP:
54.774-090 - Alberto Maia

01 semanal

25 UBS EXPANSAO TIMBI Rua Porto Rico n° 29, Céu Azul 01 semanal

26
UBS JARDIM
CAMARAGIBE

Rua Serido, nº 20, Lot. Jardim
Camaragibe, Santa Mônica

01 semanal

27
UBS JARDIM PRIMAVERA

II
RUA SAMUEL MACDOWELL, n 294,

Jardim Primavera
01 semanal

28
UBS JARDIM
TERESOPOLIS

Av. Guarani, 330– Jardim
Teresópolis

01 semanal

29
UBS JOAO PAULO II LOT

JOAO PAULO

Av. Márcia de Windson, 11 – Lotº
João Paulo II – Alberto Maia –

CEP: 5477-000
01 semanal

30
UBS LOTEAMENTO SAO

JORGE
Rua Aprígio Alves, 265 –
Tabatinga- CEP:54756-784

01 semanal

31
UBS NAZARE INABI LOT

NAZARE
Rua: Alberto Pereira Leal, nº33 –
Inabi/Lot. Nazaré CEP: 54768-768

01 semanal

32
UBS NOEMIA DE CASTRO

ARAÇA
Estrada de Aldeia, KM 12 – Araçá-

CEP: 54783-380
01 semanal

33
UBS NOSSA SENHORA DO

CARMO

Rua Venceslau Braz, 21 – Santa
Maria – Alberto Maia –
CEP: 54.771-060

01 semanal
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34
UBS PARQUE SÃO
FRANCISCO I

Rua Severina Francisca do
Nascimento, nº83 – Timbi –

CEP: 54.765-10
01 semanal

35
UBS PARQUE SAO
FRANCISCO II

Rua Severina Joaquim de Santana,
50

01 semanal

36 UBS PAULO AFONSO
Rua Liberato Pianco, 157 – Lotº
Paulo Afonso – CEP:54777-452

01 semanal

37
UBS SANTA MARIA
SANTA TEREZINHA

Rua Candelária, S/N – Alberto Maia
– CEP: 54.771-610

01 semanal

38 UBS SANTA MONICA
Rua Senador Pompeu, 20 – Santa

Mônica – CEP: 54.767-800
01 semanal

39 UBS SANTANA
Rua Antônio Pereira de Lucena, 240

– Santana – CEP:54777-410
01 semanal

40 UBS SAO FRANCISCO
Rua Afonso Pena, 219 – Timbi –

CEP: 54768-060
01 semanal

41
UBS SAO JOAO e SAO

PAULO
Rua dos Coronéis, 209 – CEP:
54780-991 - Lotº São João

01 semanal

42
UBS SAO PEDRO E SAO

PAULO
ESTRADA DAS PEDREIRAS, 67,

Aldeia Baixo
01 semanal

43 UBS TABATINGA CENTRO
1ª travessa Luiz Jorge dos Santos,

110 Tabatinga
01 semanal

44 UBS TABATINGA I
Rua 25 de maio,76 – Tabatinga –

Cep: 54756-180
01 semanal

45 UBS TABATINGA II Estrada de Aldeia, 1097-Tabatinga 01 semanal

46 UBS TIMBI
Rua Jose do Patrocínio n° 51 Timbi-

Camaragibe
01 semanal
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47
UBS VALE DAS
PEDREIRAS I

Rua Perola, S/N – Vale das
Pedreiras -CEP: 54753-790-

01 semanal

48
UBS VALE DAS
PEDREIRAS II

Rua Rubi, 346 – CEP: 54753-500 -
Vale das Pedreiras

01 semanal

49 UBS VILA FABRICA
Rua Expedito Lopes, nº34, Bairro:
Vila da Fábrica CEP: 54759-195

01 semanal

50 UBS VILA RICA Rua Lauro Miller, S/N 02 semanal

51
USB ALTO DA BOA VISTA

MONTE ALEGRE

Rua Ari de Oliveira Peter,
n°291,ALTO DA BOA
VISTA,CAMARAGIBE-PE

01 semanal

55 VIGILÂNCIA SANITÁRIA
RUA SEVERINO JOAQUIM DE
SANTANA, 02 - TIMBI CEP:

54.765-120
01 semanal

TOTAL 88
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